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8.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Métodos de selecção e critérios de avaliação: Os métodos de 

selecção a utilizar serão: a Avaliação Curricular, a Entrevista de Avaliação 
de Competências e a Prova de Conhecimentos.

9.1 — Avaliação curricular: visa analisar a qualificação dos candida-
tos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação. Serão considerados e ponderados 
os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, 
designadamente: habilitações académicas (HA), formação profissional 
(FP), experiência profissional (EP) relacionadas com o exercício da 
função a concurso e avaliação do desempenho (AD).

Só serão contabilizados os elementos relativos às habilitações, forma-
ção, experiência e avaliação de desempenho que se encontrem concluídos 
e comprovados com fotocópia.

Este factor será valorado numa escala de 0 a 20 valores e terá uma 
ponderação de 30 % na avaliação final.

A Entrevista de Avaliação de Competências visa obter, através de uma 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
directamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício da função.

Este factor será valorado numa escala de 0 a 20 valores e terá uma 
ponderação de 30 %.

A Prova prática de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos 
académicos ou profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício de determinada função. A prova de conhecimen-
tos será de natureza prática e visa a execução de uma pequena área de 
calçada, terá a duração de 15 minutos e recairá sobre parâmetros como a 
percepção e compreensão da tarefa, qualidade de realização, celeridade 
na execução e grau de conhecimentos técnicos demonstrados.

Este método será valorado numa escala de 0 a 20 valores e terá uma 
ponderação de 40 % na avaliação final.

9.2 — Valoração final (VF) — A ordenação final dos candidatos que 
completem o procedimento resultará da média aritmética ponderada 
das classificações quantitativas obtidas nos três métodos de selecção, 
e será expressa numa escala de 0 a 20 valores, sendo obtida de acordo 
com a seguinte fórmula:

VF = (AC x 30 % + EAC x 30 % + PC 40x %)

9.3 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer dos méto-
dos de selecção determina a desistência do procedimento, sendo ainda 
excluídos do procedimento os candidatos que obtenham uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos de selecção, não lhe sendo 
aplicado o método seguinte.

9.4 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final dos métodos, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Composição do Júri:
Presidente: Paulo Jorge Cunha Catarino Silva, Chefe da Divisão de 

Obras, Logística e Conservação, do Município de Estremoz;
Vogais efectivos:
1.º vogal: José Manuel Carapeta Maranga, Chefe da Divisão de Am-

biente e Serviços Urbanos, do Município de Estremoz;
2.ª vogal: Elisabete Susana Arvana Corda Bento, Assistente Técnica 

do mapa de pessoal do Município de Estremoz;

Vogais suplentes:
1.º vogal: Fernando Jorge Madruga Maranga, Técnico Superior do 

mapa de pessoal do Município de Estremoz;
2.º vogal: João Carlos Madeira Costa, Assistente Técnico do mapa 

de pessoal do Município de Estremoz;

O Presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo 1.º vogal efectivo e os vogais efectivos pelos vogais suplentes.

11 — Notificação dos candidatos admitidos e excluídos — de acordo 
com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro, os candidatos excluídos serão notificados por uma das 
formas previstas no n.º 2 do artigo 3.º da citada Portaria, para a realização 
da audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

12 — Publicação da lista unitária de ordenação final dos candida-
tos homologada, será publicada na 2.ª série do Diário da República, 
afixada em local visível e público no Edifício do Paços do Concelho 
e disponibilizada no site da Câmara Municipal de Estremoz (www.
cm -estremoz.pt).

13 — Candidatos portadores de deficiência — nos termos do n.º 3 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato 

com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, a qual 
prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

Os candidatos com deficiência devem declarar no requerimento de 
admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade, 
o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar 
no processo de selecção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma 
supramencionado.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

3 de Novembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe 
Pereira Mourinha.

305313124 

 MUNICÍPIO DE ÉVORA

Aviso n.º 22474/2011
Para os devidos efeitos torna -se público que nos termos do artigo 73.º 

e alínea c) do n.º 1 do artigo 76.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, 
e aplicando as regras previstas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
foram concluídos com sucesso os períodos experimentais dos seguintes 
trabalhadores, na modalidade de contrato de trabalho em funções pú-
blicas, por tempo indeterminado, com homologação do Presidente da 
Câmara, datada de 04/11/2011:

Hugo Alexandre Costa Bastos — para a carreira/categoria de As-
sistente Operacional, tendo -lhe sido atribuída uma classificação de 
14 valores.

8 de Novembro de 2011. — O Presidente da Câmara, José Ernesto 
d’Oliveira.

305329803 

 Aviso n.º 22475/2011
José Ernesto d’Oliveira, Presidente da Câmara Municipal de Évora, 

faz saber que, após deliberação da Câmara Municipal de Évora de 14 
de Setembro de 2011, a Assembleia Municipal, em reunião de 21 de 
Outubro de 2011, aprovou as alterações ao Regulamento de Taxas e 
Outras Receitas do Município de Évora e respectiva Tabela que o inte-
gra, mantendo a proposta de redacção submetida a discussão pública e 
publicada no Diário da República de 16 de Junho de 2011.

8 de Novembro de 2011. — O Presidente da Câmara, José Ernesto 
d’Oliveira.

305328945 

 Regulamento n.º 600/2011
José Ernesto d’Oliveira, Presidente da Câmara Municipal de Évora, 

faz saber que, após deliberação da Câmara Municipal de Évora de 
14 de Setembro de 2011, a Assembleia Municipal, em reunião de 21 de 
Outubro de 2011, aprovou as alterações ao Regulamento dos Horários 
de Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público do Mu-
nicípio de Évora.

8 de Novembro de 2011. — O Presidente da Câmara, José Ernesto 
d’Oliveira.

Regulamento dos Horários de Funcionamento 
dos Estabelecimentos 

de Venda ao Público do Município de Évora

Preâmbulo
O regime dos horários de funcionamento dos estabelecimentos de 

venda ao público foi estabelecido pelo Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de 
Maio, e sua legislação complementar. Contudo, face à entrada em vigor 
do Decreto -Lei n.º 111/2010, de 15 de Outubro, que impõe a elaboração 
ou alteração dos regulamentos municipais sobre a matéria em con-
formidade com o disposto no citado diploma legal, bem como face à 
necessidade de harmonizar a regulamentação municipal com a diversa 
legislação conexa que regula o funcionamento de estabelecimentos com 
horários diferenciados dos previstos no Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de 
Maio — de que são exemplos, o Decreto -Lei n.º 53/2007, de 8 de Março, 
o Decreto -Lei n.º 39/2008, de 7 de Março, ou o Decreto -Lei n.º 109/2010, 
de 14 de Outubro — entendeu -se ser crucial proceder à elaboração de 
um novo Regulamento Municipal, visando reger a fixação dos horários 
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de funcionamento dos estabelecimentos de venda ao público, ao abrigo e 
nos termos da legislação actualmente aplicável, o qual revoga aquele que 
fora aprovado pela Assembleia Municipal de Évora em 29 de Outubro 
de 1999 e alterado por decisão do mesmo órgão em 20 de Dezembro de 
2003. Importa, por fim, atender às alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril, que têm implicações directas sobre o 
regime jurídico dos horários de funcionamento dos estabelecimentos e 
que, conquanto não produzam efeitos jurídicos no imediato, deverão 
ser contempladas desde já de modo a permitir a futura transição para o 
novo regime que elas vêm instituir.

Assim, no uso do poder regulamentar conferido às autarquias locais 
pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, nos termos 
do disposto na alínea a), do n.º 6, do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, com a redacção introduzida pela Lei n.º 5 -A/2002, de 
11 de Janeiro e pela Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, e ainda no 
artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 111/2010, de 15 de Outubro, que altera 
o Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, o presente Regulamento dos 
Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público 
do Município de Évora é aprovado pela Assembleia Municipal de Évora, 
nos termos do artigo 53.º, n.º 2, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, na sequência de proposta submetida pela Câmara Municipal 
e após terem sido cumpridas as formalidades previstas nos artigos 117.º 
e 118.º do Código do Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O Regulamento dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos 
de Venda ao Público do Município de Évora é elaborado nos termos do 
artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, do disposto na 
alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
com a redacção introduzida pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro e 
pela Lei n.º 67/2007, de 31 de Dezembro, bem como do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 111/2010, de 15 de Outubro, que altera o Decreto -Lei 
n.º 48/96, de 15 de Maio.

Artigo 2.º
Âmbito e objecto

A fixação dos horários de funcionamento dos estabelecimentos de 
venda ao público e de prestação de serviços localizados no Município 
de Évora, incluindo aqueles inseridos em centros comerciais, rege -se 
pelo disposto no presente regulamento.

Artigo 3.º
Duração do trabalho

A duração semanal e diária do trabalho estabelecida na lei, em instru-
mento de regulamentação colectiva de trabalho ou em contrato individual 
de trabalho será sempre respeitada, independentemente da classificação 
dos estabelecimentos ou dos seus períodos de funcionamento.

CAPÍTULO II

Regime de funcionamento

Artigo 4.º
Grupos de estabelecimentos

1 — Para efeitos de fixação dos respectivos horários de funciona-
mento, os estabelecimentos de venda ao público são classificados em 
sete grupos:

2 — Pertencem ao Grupo A os seguintes estabelecimentos:
a) Hipermercados, supermercados e minimercados;
b) Mercearias, charcutarias, frutarias, talhos, peixarias e padarias;
c) Drogarias e perfumarias;
d) Sapatarias, marroquinarias, retrosarias e bazares;
e) Joalharias, ourivesarias e relojoarias;
f) Estabelecimentos de venda de têxteis, vestuário, malas e acessórios;
g) Estabelecimentos de venda de material óptico oftálmico;
h) Estabelecimentos de venda de material informático, musical e 

fotográfico;
i) Estabelecimentos de venda de mobiliário, electrodomésticos, de-

coração e utilidades;

j) Estabelecimentos de venda de materiais de construção;
k) Estabelecimentos de venda de veículos e respectivos acessórios;
l) Estabelecimentos de comércio de animais e de alimentos e produtos 

para animais;
m) Estabelecimentos de mediação imobiliária;
n) Livrarias, papelarias, estabelecimentos de venda de artesanato, 

artigos de interesse turístico, jornais, revistas, tabaco, e outros;
o) Floristas;
p) Clubes de vídeo;
q) Lavandarias e tinturarias;
r) Cabeleireiros, barbearias, institutos de beleza, piercings e tatua-

gens;
s) Ginásios, academias e clubes de saúde (health clubs);
t) Agências de viagens e de aluguer de automóveis;
u) Galerias de arte e de exposições;
v) Marcenarias e carpintarias;
w) Oficinas de reparação de calçado, móveis e electrodomésticos;
x) Oficinas de reparação de veículos e recauchutagem de pneus;
y) Estabelecimentos de venda por grosso em livre serviço e cash 

and carry;
z) Outros estabelecimentos de venda ao público e de prestação de 

serviços não enquadráveis nos restantes grupos de estabelecimentos.

3 — Pertencem ao Grupo B os seguintes estabelecimentos:
a) Estabelecimentos de restauração, designadamente, restaurantes, 

churrasqueiras, pizzarias, casas de pasto, snack -bares, estabelecimentos 
de confecção e venda de refeições para o exterior;

b) Estabelecimentos de bebidas, designadamente, cafés, pastelarias, 
geladarias, casas de chá, leitarias, cervejarias;

c) Cinemas, teatros e similares;
d) Salões de jogos;
e) Lojas de conveniência.

4 — Pertencem ao Grupo C os estabelecimentos de restauração e ou 
de bebidas com música que funcionem como bares e as roulottes bar.

5 — Pertencem ao Grupo D os estabelecimentos de restauração e ou 
de bebidas com salas ou espaços destinados a dança, designadamente 
discotecas, clubes e boîtes.

6 — Pertencem ao Grupo E os seguintes estabelecimentos:
a) Postos de abastecimento de combustíveis;
b) Estabelecimentos situados em estações e terminais rodoviários, 

ferroviários, aéreos ou marítimos;
c) Hospitais, centros médicos, de enfermagem e clínicas com inter-

namento;
d) Estabelecimentos de apoio social;
e) Farmácias de turno de serviço permanente;
f) Farmácias de oficina, nos termos do Decreto -Lei n.º 7/2011, de 

10 de Janeiro;
g) Empreendimentos turísticos;
h) Parques de estacionamento;
i) Agências funerárias;
j) Hospitais ou clínicas veterinárias.

7 — Pertencem ao Grupo F todos os estabelecimentos a funciona-
rem no Mercado 1.º de Maio e no Mercado Abastecedor da Região de 
Évora.

8 — Pertencem ao Grupo G os estabelecimentos que, independente-
mente da actividade prosseguida, venham a ter os horários de funciona-
mento restringidos ou alargados, por decisão de autoridade administrativa 
ou por decisão judicial transitada em julgado.

Artigo 5.º
Horários de funcionamento

1 — As entidades que explorem os estabelecimentos abrangidos pelo 
disposto no presente regulamento podem escolher, para os mesmos e 
consoante o grupo em que estejam incluídos, os horários de funcio-
namento para todos os dias da semana, desde que não ultrapassem os 
seguintes limites máximos, quando aplicáveis:

a) Grupo A — Entre as 6 e as 24 horas;
b) Grupo B — Entre as 6 e as 2 horas;
c) Grupo C — Entre as 6 e as 3 horas;
d) Grupo D — Entre as 20 e as 6 horas;
e) Grupo E — Com a possibilidade de funcionamento permanente;
f) Grupo F — Sujeitos ao período de abertura e encerramento dos 

mercados, nos termos do respectivo regulamento interno;
g) Grupo G — Horários fixados por autorização ou imposição admi-

nistrativa, nos termos do artigo 7.º do presente regulamento, ou ainda 
por imposição judicial.
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2 — Sem prejuízo do disposto na alínea b) do número anterior, as 
lojas de conveniência, como tal definidas na Portaria n.º 154/96, de 
15 de Maio, devem praticar um horário de funcionamento de pelo menos 
18 horas por dia.

3 — Os estabelecimentos com espaços destinados a diferentes acti-
vidades adoptam, para cada um deles, um período de funcionamento de 
acordo com os limites fixados para o grupo em que as mesmas estejam 
incluídas.

4 — Para efeitos do disposto no presente diploma, considera -se que 
o estabelecimento está encerrado quando tenha a porta fechada e não 
se permita a entrada de clientes, cessando o fornecimento de bens ou a 
prestação de qualquer serviço no interior ou para o exterior do estabele-
cimento, e quando a música estiver completamente desligada e não seja 
perceptível ruído ou quaisquer outros sinais de funcionamento.

5 — Sem prejuízo do referido no número anterior, os estabeleci-
mentos estão autorizados a proceder ao atendimento dos clientes que 
se encontram no seu interior no momento do seu encerramento e não 
tenham ainda sido atendidos.

6 — Em todo o caso, encontram -se em incumprimento para efeitos do 
presente diploma todos os estabelecimentos que, decorridos 30 minutos 
sobre o limite de encerramento previsto no horário de funcionamento, 
ainda mantenham no seu interior clientes e pessoas estranhas ao serviço 
do estabelecimento.

7 — As esplanadas e demais instalações ao ar livre poderão funcionar 
até ao limite horário do estabelecimento a que pertencem, devendo cum-
prir o estipulado na legislação em vigor no que se refere às actividades 
ruidosas, no âmbito do Regulamento Geral sobre o Ruído.

8 — O disposto no presente artigo não prejudica o previsto em legis-
lação específica aplicável para o exercício da actividade em causa.

Artigo 6.º
Mapa de horário de funcionamento

1 — O mapa de horário de funcionamento de cada estabelecimento 
é emitido pela Câmara Municipal, mediante requerimento do interes-
sado, através de formulário próprio, que constitui o Anexo I ao presente 
Regulamento e deve ser disponibilizado no sítio da Internet da Câmara 
Municipal de Évora.

2 — O requerimento a que refere o número anterior deve ser acom-
panhado dos seguintes elementos instrutórios:

a) Fotocópia do cartão de pessoa colectiva ou, no caso de empresário 
em nome individual, do bilhete de identidade ou cartão de cidadão;

b) Cópia do Alvará de Licença de Utilização ou, quando aplicável, 
do Alvará de Licença Sanitária ou do Alvará de Autorização de Utili-
zação;

c) Mapa de horário de funcionamento anterior (entregar o original caso 
o requerente seja titular de um horário que pretende alterar);

d) Outros documentos exigidos por legislação específica aplicável 
para o exercício da actividade em causa.

3 — Sempre que o requerimento inicial não seja acompanhado de 
documento instrutório indispensável e cuja falta não possa ser suprida, 
os serviços devem notificar o interessado para, no prazo de 10 dias, 
corrigir ou completar o pedido, sob pena de rejeição liminar.

4 — Tratando -se de estabelecimento com secções diferenciadas, o 
disposto no n.º 1 deve ser observado com referência a cada uma delas.

5 — O mapa de horário de funcionamento consta obrigatoriamente 
de impresso próprio, de acordo com modelo que constitui o Anexo II 
ao presente Regulamento, devendo ser afixado em lugar bem visível do 
exterior do respectivo estabelecimento.

6 — Consideram -se inexistentes os mapas de horário de funcionamento 
que não obedeçam ao modelo referido no número anterior ou que possuam 
informações desajustadas face à utilização do estabelecimento, nomeada-
mente a respeito do nome do estabelecimento e da identificação da respectiva 
entidade exploradora.

Artigo 6.º -A
Comunicação prévia de horário de funcionamento

1 — Quando da entrada em vigor das disposições previstas no Decreto-
-Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril, que dispensam a intervenção municipal 
na atribuição e modificação do mapa do horário de funcionamento, deixa 
de ser aplicável o disposto no artigo anterior, passando os exploradores 
dos estabelecimentos a estar apenas obrigados a promover a comunicação 
prévia do seu horário de funcionamento, e eventuais alterações, através 
do «Balcão do Empreendedor», desde que o mesmo seja definido dentro 
dos limites previstos no presente regulamento, e nos termos e para os 
efeitos previstos no artigo 4.º -A do Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de Maio.

2 — Além da obrigação prevista no número anterior, a entidade ex-
ploradora de cada estabelecimento deve afixar o mapa de horário de 
funcionamento em local bem visível do exterior.

Artigo 7.º
Restrição ou alargamento do horário

1 — A Câmara Municipal, ouvidos os sindicatos, as associações 
patronais, as associações de consumidores, a Junta de Freguesia onde 
o estabelecimento se situa e as forças de segurança com competência 
para intervir na respectiva área, pode:

a) Restringir os limites fixados no n.º 1 do artigo 5.º, a vigorar em 
todas as épocas do ano ou apenas em épocas determinadas, em casos 
devidamente justificados e que se prendam com razões de segurança 
ou prevenção da criminalidade no interior do estabelecimento ou de 
protecção da qualidade de vida dos cidadãos, designadamente no que 
respeita ao cumprimento do Regulamento Geral do Ruído;

b) Alargar os limites fixados no n.º 1 do artigo 5.º, a vigorar em todas 
as épocas do ano ou apenas em épocas determinadas, em localidades 
em que os interesses de certas actividades profissionais o justifiquem, 
nomeadamente nas seguintes situações:

i) Quando aquele alargamento, face aos interesses dos consumidores, 
contribua para suprir carências no abastecimento de bens ou de prestação 
de serviços, bem como para a promoção da animação e revitalização 
do espaço urbano, contrariando tendências de desertificação da área 
em questão;

ii) Quando os estabelecimentos em causa se localizem em zonas onde 
os interesses de determinadas actividades profissionais o justifiquem, 
designadamente zonas com forte atracção turística ou zonas de espec-
táculos e ou animação cultural.

2 — A restrição do horário de funcionamento é feita oficiosamente 
ou por iniciativa dos particulares, devendo a Câmara Municipal apreciar 
a situação com base nos princípios da proporcionalidade, adequação e 
prossecução do interesse público.

3 — O pedido de alargamento do horário de funcionamento é feito 
pelo interessado, através de requerimento dirigido ao Presidente da Câ-
mara Municipal, devidamente fundamentado e acompanhado de planta 
de localização do estabelecimento, à escala 1:5000.

4 — Do alargamento a que se refere a alínea b), do n.º 1, não pode 
resultar um horário contínuo de vinte e quatro horas.

5 — A concessão e manutenção do alargamento previsto na alínea b) 
do n.º 1 do presente artigo depende do respeito pela segurança, tranqui-
lidade e repouso dos cidadãos residentes na área do estabelecimento, da 
conservação das características socioculturais e ambientais da zona, bem 
como das suas condições de circulação e estacionamento.

6 — As entidades consultadas ao abrigo do presente artigo, devem 
pronunciar  -se no prazo de 10 dias úteis, a contar da respectiva noti-
ficação.

7 — Considera -se haver concordância das entidades referidas no n.º 1, 
na ausência de pronúncia dentro do prazo fixado no número anterior.

8 — Ouvidas as entidades competentes nos termos do disposto nos nú-
meros anteriores, será elaborado, pelo serviço municipal competente, um 
relatório com proposta de decisão a submeter à Câmara Municipal.

9 — A decisão de restrição ou alargamento deve ser precedida de 
audiência dos interessados, nos termos do disposto no Código do Pro-
cedimento Administrativo.

10 — A decisão de restrição determina a substituição do mapa de 
horário de funcionamento do respectivo estabelecimento, por mapa 
actualizado, contendo o novo horário, bem como a menção ao Grupo G, 
em que passa a integrar  -se o estabelecimento.

11 — O disposto no número anterior apenas se aplica até à entrada em 
vigor das disposições previstas no Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril, 
que dispensam a intervenção municipal na atribuição e modificação do 
mapa de horário de funcionamento dos estabelecimentos.

Artigo 7.º -A
Alargamento de horário esporádico

1 — Nos casos em que o pedido de alargamento de horário não com-
preenda a extensão dos limites fixados no n.º 1 do artigo 5.º em mais 
do que duas horas de funcionamento e, simultaneamente, não abranja 
mais do que três dias, consecutivos ou intervalados, o relatório previsto 
no n.º 7 do artigo 7.º pode basear -se apenas na consulta, feita por fax 
ou correio electrónico, da Junta de Freguesia onde o estabelecimento 
se situa e das forças de segurança com competência para intervir na 
respectiva área.

2 — Durante o período em que decorram feiras ou festas tradicionais 
na localidade onde o estabelecimento se encontra instalado, poderá o 
pedido previsto no número anterior exceder os três dias e abranger a 
totalidade dos dias em que decorram aquelas iniciativas, não sendo este 
período contado para os efeitos do n.º 4 do presente artigo.

3 — O alargamento esporádico previsto nos números anteriores, 
em todo o caso, só poderá ser autorizado se estiveram preenchidos os 
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requisitos estabelecidos na alínea b) do n.º 1 do artigo 7.º e só poderá 
ser atribuído aos estabelecimentos com mapa de horário de funcio-
namento devidamente homologado e cuja entidade exploradora não 
possua antecedentes contra -ordenacionais nos 12 meses anteriores à 
data do pedido.

4 — Cada estabelecimento poderá beneficiar até um limite de dois 
alargamentos esporádicos por cada semestre.

5 — O pedido previsto no n.º 1 do presente artigo deverá ser apre-
sentado até três dias úteis antes da data do alargamento pretendido, sob 
pena de indeferimento liminar.

6 — O deferimento de um pedido de alargamento esporádico de 
horário de funcionamento implica a emissão de um mapa de horário 
específico, de acordo com modelo que constitui o Anexo III ao presente 
regulamento, que deverá ser afixado em lugar bem visível do exterior 
do respectivo estabelecimento, junto ao mapa de horário normalmente 
praticado, durante os dias abrangidos pelo alargamento esporádico.

Artigo 8.º
Taxas

Pelo alargamento do horário de funcionamento previsto no artigo 7.º 
e artigo 7.º -A são devidas as taxas estabelecidas no artigo 71.º da Tabela 
de Taxas e Outras Receitas do Município de Évora.

CAPÍTULO III

Fiscalização e sanções

Artigo 9.º
Fiscalização

Sem prejuízo das competências atribuídas nesta matéria às forças 
policiais, a fiscalização do cumprimento do disposto no presente regu-
lamento, a instrução dos processos de contra -ordenação, bem como a 
aplicação das coimas e de sanções acessórias, competem ao presidente 
da Câmara Municipal de Évora.

Artigo 10.º
Contra -ordenações

1 — São puníveis como contra -ordenação, nos termos do artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de Maio, na redacção conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 111/2010, de 15 de Outubro, e Decreto -Lei n.º 48/2011, 
de 1 de Abril:

a) De € 150 a € 450, para pessoas singulares, e de € 450 a € 1500, 
para pessoas colectivas, a falta de mera comunicação prévia do horário 
de funcionamento, bem como das suas alterações e a falta da afixação 
do mapa de horário de funcionamento, em violação do disposto nos 
n.os 1 e 2 do artigo 6.º  -A;

b) De € 250 a € 3740, para pessoas singulares, e de € 2500 a € 25 000, 
para pessoas colectivas, o funcionamento fora do horário estabele-
cido.

2 — O produto das coimas referidas no presente artigo reverte para 
o Município de Évora.

Artigo 11.º
Sanção acessória

Em caso de reincidência e quando a culpa do agente e a gravidade da 
infracção o justifique, para além das coimas previstas no artigo anterior, 
pode ser aplicada a sanção acessória de encerramento do estabeleci-
mento durante um período não inferior a três meses e não superior a 
dois anos.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 12.º
Delegação e subdelegação de competências

1 — As competências neste Regulamento conferidas à Câmara Mu-
nicipal podem ser delegadas no seu Presidente, com faculdade de sub-
delegação nos vereadores.

2 — As competências neste Regulamento cometidas ao Presidente da 
Câmara Municipal podem ser delegadas nos vereadores.

Artigo 13.º
Legislação subsidiária

Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente re-
gulamento, aplicam  -se, com as necessárias adaptações, as disposições 
legais que regulam esta matéria e o Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

Artigo 14.º
Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e aplicação 
do presente regulamento, que não possam ser resolvidas pelo recurso aos 
critérios legais de interpretação e integração de lacunas, são decididos 
pela Câmara Municipal.

Artigo 15.º
Disposição transitória

1 — Nos casos em que os horários praticados estejam em descon-
formidade com os limites máximos previstos no artigo 5.º deste regula-
mento, devem os interessados, no prazo de 60 dias a contar da entrada 
em vigor do presente diploma, requerer a emissão de novo mapa de 
horário de funcionamento.

2 — No prazo de 60 dias a contar da entrada em vigor do presente 
diploma, devem todos os estabelecimentos requerer a substituição do 
mapa de horário de funcionamento pelo novo modelo aprovado pelo 
presente regulamento, procedendo à entrega do original do anterior e 
juntando ao requerimento os elementos previstos no n.º 2 do artigo 6.º

Artigo 16.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor deste regulamento, é revogado o Regulamento 
Municipal dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos de 
Venda ao Público, aprovado pela Assembleia Municipal de Évora em 
29 de Outubro de 1999 e alterado por decisão do mesmo órgão em 20 de 
Dezembro de 2003.

Artigo 17.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação 
nos termos legais.
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 MUNICÍPIO DE FAFE

Aviso n.º 22476/2011

Procedimento concursal comum na modalidade de relação
jurídica por tempo indeterminado, para ocupação de 1 Posto

 de Trabalho na Carreira/Categoria de Téc. Superior (Arquivo)

Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro, com a redacção dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de Abril e do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
adaptado à administração Autárquica pelo Dec. Lei n.º 209/2009, de 
3 de Setembro, torna -se público, que por despacho do Sr. Presidente 
da Câmara Municipal de Fafe, datado de 24/10/2011, tendo sido 
precedido de deliberação camarária de 20/10/2011, que se encontra 
aberto, pelo período de 10 dias úteis, a contar da data da publicação 
do presente aviso no Diário da República, o procedimento concur-
sal para contratação em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, para ocupação de um posto de 
trabalho correspondente à carreira/categoria Téc. Superior (Arquivo) 
previsto e não ocupado no mapa de pessoal, mediante recrutamento 
excepcional, nos termos do artigo 10.º, n.º 2, da Lei n.º 12 -A/2010, 
de 30 de Junho.

Há lugar a dispensa dos procedimentos a que alude o n.º 1 do artigo 4.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, com a redacção dada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, face ao entendimento divulgado 
sobre a matéria pela DGAEP.

1 — Requisitos de Admissão ao procedimento concursal: Podem 
candidatar -se indivíduos detentores de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, incluindo pessoal em sistema de 
mobilidade especial (SME), que não se encontrem na situação prevista 
no ponto 2., que cumulativamente até ao termo do prazo fixado para 
apresentação das candidaturas satisfaçam os requisitos gerais e especiais, 




